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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001089-03.2014.815.0381
RELATOR: Juiz Tércio Chaves de Moura, convocado para substituir a 
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
JUÍZO RECORRENTE: 1ª Vara da Comarca de Itabaiana
PROMOVENTE: Emilaine Thiala de Paiva Silva
ADVOGADO: Bruno Melo Costa
PROMOVIDO: Município de Itabaiana
ADVOGADO: Adriano Márcio da Silva

REEXAME NECESSÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO
PÚBLICO.  IMPETRANTE  CLASSIFICADA  DENTRO  DO  NÚMERO  DE
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. VALIDADE DO CONCURSO EXPIRADA.
DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

-  Do  STF:  “Uma vez publicado o edital do concurso com número
específico de vagas, o ato da Administração que declara os candidatos
aprovados no certame cria um dever de nomeação para a própria
Administração e, portanto, um direito à nomeação titularizado pelo
candidato aprovado dentro desse número de vagas.”  (RE 598099,
Relator: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 10/08/2011,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-189 DIVULG 30-09-2011 PUBLIC 03-10-
2011 EMENT VOL-02599-03 PP-00314).

Vistos etc.
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EMILAINE THIALA DE PAIVA SILVA impetrou mandado de segurança
contra o PREFEITO DE ITABAIANA/PB, requerendo sua nomeação para o cargo de
Recepcionista, tendo em vista ter sido aprovada na 7ª (sétima) colocação, quando
o edital do certame previa 11 (onze) vagas para o referido cargo.

O Juiz  da  1ª Vara  da  Comarca  de  Itabaiana  concedeu a  segurança
através da sentença de f. 33/36, assim ementada:

MANDADO DE SEGURANÇA. Concurso Público. Classificação dentro do número
de vagas. Direito à nomeação e posse. Concessão de ordem.

- O candidato aprovado e classificado dentro do número de vagas previsto no
edital, faz jus a nomeação e posse.

Os autos desaguaram nesta Corte por força do reexame necessário.

Parecer Ministerial sem manifestação de mérito (f. 43/46).

É o relatório.

DECIDO.

A impetrante fez prova do seu direito ao trazer aos autos cópia do edital
do Concurso Público realizado pelo Município de Itabaiana, que firmou a existência
de 11 (onze) vagas para o cargo de Recepcionista (f. 14), bem como do resultado
do certame, que demonstra a sua aprovação em 7º (sétimo) lugar para o referido
cargo (f. 10). 

O prazo  de  validade  do  concurso,  previsto  para  02 (dois)  anos,  foi
prorrogado por igual período (f. 11), tendo expirado em 30/06/2014.

Diante desse quadro, bem andou o Magistrado de origem ao conceder
a segurança e determinar a nomeação da impetrante.

Acerca  do  tema,  o Supremo Tribunal Federal, em sede de
repercussão geral, firmou entendimento no sentido de que a aprovação do
candidato, dentro do número de vagas disponibilizadas no edital do concurso,
confere-lhe direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo, in verbis:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. CONCURSO
PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO DOS
CANDIDATOS APROVADOS. I. DIREITO À NOMEAÇÃO. CANDIDATO
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APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. Dentro
do prazo de validade do concurso, a Administração poderá escolher o
momento no qual se realizará a nomeação, mas não poderá dispor sobre a
própria nomeação, a qual, de acordo com o edital, passa a constituir um
direito do concursando aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder
público. Uma vez publicado o edital do concurso com número
específico de vagas, o ato da Administração que declara os
candidatos aprovados no certame cria um dever de nomeação para a
própria Administração e, portanto, um direito à nomeação
titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de vagas.
[...] V. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.1

Assim, figurando a impetrante dentro do número de vagas ofertadas no
edital,  bem  como  expirado  o  prazo  de  validade  do  certame,  tem  ela  direito
subjetivo à nomeação.

Diante do exposto e com base no art. 932, inciso IV, “b”, do Código de
Processo Civil/2015, nego provimento ao reexame necessário, por considerá-
lo em confronto com acórdão do Supremo Tribunal Federal, em julgamento de
repercussão geral.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 25 de maio de 2016.

Juiz Convocado TÉRCIO CHAVES DE MOURA
Relator

1 RE 598099, Relator: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 10/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-189 DIVULG 30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011 EMENT VOL-02599-03 PP-00314.


